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RESUMO  

O presente texto apresenta três perspectivas diferentes de abordagem da interdisciplinaridade: a lógica do 

sentido, a lógica da funcionalidade e a lógica da intencionalidade fenomenológica.  Essas perspectivas, 

procedentes de culturas distintas, revelam a existência de várias concepções teóricas da 

interdisciplinaridade em educação. O autor defende, portanto a complementaridade dessas três lógicas a 

fim de evitar toda abordagem fundada exclusivamente na teoria ou exlusivamente na prática.  
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ABSTRACT 

This paper presents three different approaches to interdisciplinarity: logic of meaning, logic of 

functionality and logic of phenomenological purposiveness. These points of view have their origins in 

distinct cultures and prove that there are many theoretical conceptions of interdisciplinarity in education. 

Indissociability of these three logics is defended by the author in order to avoid an approach based only 

on theory or practice. 
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INTRODUÇÃO 

 
Este texto tem por objetivo colocar em evidência a existência de leituras 

distintas da interdisciplinaridade em educação e, mais particularmente, na formação 

docente. Essas diferentes leituras resultam, fundamentalmente, do fato que os atores 

sociais, pesquisadores, formadores universitários ou especialistas participam de culturas 

que estão no alicerce dessas diferenciações conceituais. Em cada cultura existe uma 

relação específica com o mundo que marca uma relação com o saber que lhe é própria. 

A menos que isso seja o inverso, uma relação específica com o saber conota uma 

relaçãoa singular com o mundo! E essas relações se encontram sem dúvida em estreita 

interação. 

 Mas este não é o cerne da questão na qual reside a presente preocupação. Nosso 

cuidado será o de defender a manutenção dessas diferenças de perspectivas e de 

sublinhar sua complementaridade, ao mesmo tempo enriquecedora para a formação 

docente e necessária para evitar certos desvios racionalizantes ou consumistas que o 

fenômeno da mundialização tende a instaurar. 

 

CONTEXTUALIZAÇÃO SÓCIO-HISTÓRICA 

 

A palavra interdisciplinaridade atravessou fronteiras e, atualmente, dá a volta ao 

planeta. Esta palavra é utilizada tanto na francofonia (países cuja língua oficial é o 

francês), nos países germano-escandinavos, nos países anglo-saxônicos como nos países 

de língua espanhola ou portuguesa. Da Nova Zelândia ao Japão, de Portugal à Noruega, 

do Chile ao Canadá, o termo tem uma utilização corrente. Poderíamos crer, à primeira 

vista e, sem dúvida, de uma maneira um pouco ingênua, que este termo é portador de 

um sentido socialmente compartilhado pelo conjunto de seus utilizadores, e que se 

caracteriza por perspectivas comuns tanto no plano da pesquisa em educação como no 

plano da formação de professores. Uma tal apreensão corre o risco de ser fonte de sérias 

más interpretações.  

A noção de interdisciplinaridade, como tantas outras, aliás, é polissêmica. 

Citando Albert Jacquard (1987), pode-se dizer que é uma palavra semelhante a uma 

esponja: esta “absorve pouco a pouco as substâncias que ela encontra, ela (a palavra) se 
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enriquece de todos os sentidos atribuídos por aqueles que a empregam; mas, quando 

espremida (a esponja), ela se esvazia; repetindo várias vezes, ela (a palavra) corre o 

risco de não mais ter qualquer significado” (JACQUARD, 1987, p. 301). 

 Atualmente, devido ao fenômeno da mundialização, a noção de 

interdisciplinaridade conhece um verdadeiro sucesso histórico. Segundo Bill Readings 

(1996), o uso do termo interdisciplinaridade, que é feito cada vez mais pelos  

estabelecimentos universitários Norteamericanos, associa ao mesmo tempo forças 

radicais e conservadoras por razões evidentemente opostas: por um lado, a contestação 

de privilégios e de modelos de formação tanto no plano da pesquisa como no do ensino; 

por outro lado, o reforço das estruturas administrativas e acadêmicas em maior 

harmonia com as exigências dessa mundialização com as estruturas disciplinares e as 

diferenças culturais. Temos aqui um belo dilema para os universitários que trabalham 

com a questão da interdisciplinaridade na formação docente. 

 Segundo certos pesquisadores, como, Readings (1996) e Aronowitz (2000), e 

também Barnet e Cavanagh (1994), Wallerstein (1991), Burbulse e Alberto Torres 

(2000), o fenômeno da globalização, sustentado pela ideologia neoliberal, predominante 

atualmente, tende a atenuar, senão a apagar, as diferenças culturais que caracterizaram 

os Estados-Nação ao longo dos dois últimos séculos. 

 Segundo estes diferentes autores, esta mudança radical da organização das 

sociedades, que conduz à substituição dos Estados-Nação por um sistema de grandes 

corporações internacionais e das culturas nacionais por um compromisso sem alma, tem 

efeitos importantes diretos sobre o sistema de educação escolar. Ele suscita, dentre 

outros, o estabelecimento de convergências, ao menos aparentes, entre tradições de 

formação que se diferenciavam substancialmente no mundo ocidental.  

A título ilustrativo, Hopmann (1992), Hopmann e Gundem (1998) e Hopmann e 

Riquarts (1995) mostram que  um diálogo é iniciado entre a tradição curricular que 

predomina nos Estados Unidos e a tradição didática que predimina nos universos 

europeus, francófonos e germano-escandinavos. Trata-se, portanto de um diálogo ou de 

um processo de padronização? 

 O que será então da questão interdisciplinar tratada sob o ângulo da formação 

docente? Não se trata aqui de apresentar uma análise sócio-histórica da evolução da 

noção de interdisciplinaridade no domínio da educação. Inúmeras publicações 

procuraram retraçar a evolução do conceito de interdisciplinaridade no plano científico 

e educacional numa perspectiva sócio-histórica.  
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Assinalamos como exemplo os trabalhos de Bourguignon (1997), Ciccorio  

(1970), Fazenda (1994, 1995), Flexner (1979), Frank (1988), Gusdorf (1968,1983), 

Horno e Ritter (1986), Klein (1990), Knudsen (1937), Klockelmans (1979), Lenoir 

(1995, 1999), Lenoir e Laforest (a ser publicado), Resweber (1981), Stills (1986), 

Swoboda (1979). Uns abordam a questão de maneira global, outros a aproximam de um 

ponto de vista mais local ou em função de um domínio de aplicação particular. É 

necessário igualmente mencionar os artigos de Fourez (1998) e de Klein (1998) que 

trazem um esclarecimento interessante, assim como a obra de Stichweh (1991) que 

mostra claramente que a interdisciplinaridade se inscrevia em sua origem na formação 

do sistema das disciplinas científicas do século XVIII. 

 A interdisciplinaridade é, portanto uma noção recente do ponto de vista 

histórico; pode-se mesmo dizer contemporânea, pois a palavra, para não dizer a coisa, 

foi forjada certamente há menos de cem anos e sua extensão ao domínio da educação é 

ainda mais recente porque ela data do pós-guerra mundial.  

 Certamente, a noção foi precedida, nos Estados Unidos, em particular, de noções 

anteriores tais como as noções de concentração e correlação. Mas, em nenhum caso, ela 

pode ser considerada como uma questão “velha como o mundo” em educação, como 

sugere Choudhuri (1992,  p. 199).  

 A preocupação para com a unidade do saber releva de uma preocupação trans-

histórica (GUSDORF, 1983; KLEIN, 1990; LENOIR, 1995; RESWEBER 1981; 

SINACOEUR, 1983), que remete fundamentalmente à unidade do ser humano, à 

unidade de seu universo cultural e ao sentido da vida (BABOSSOV, 1978; MORIN E 

PIATELLI-PALMARINI, 1974, 1983); e esta unidade intervém principalmente como 

um horizonte mítico que projeta a visão idílica de um mundo revolucionário, 

harmonioso e homogêneo (LENOIR, 1995).  

 Segundo Leroi-Gourhan (1964), a organização espaço-temporal do pensamento 

primitivo requer uma continuidade permanente entre o sujeito e o objeto sobre o qual 

ele exerce seu pensamento, uma projeção identificatória do ser humano em seu meio, 

que alguns têm aproximado do pensamento pré-lógico das fases iniciais da infância. 

 A passagem do pensamento primitivo ao pensamento racional implicou, na 

Antiguidade pré-alfabética, o desenvolvimento de uma representação linear, centrífuga 

cujo contato com a totalidade do real mantinha-se graças ao estabelecimento de uma 

rede de correspondências simbólicas ilimitadas entre o humano e seu meio ambiente: “O 

mundo é agora aquele da abóbada celeste unida a terra numa rede de correspondências 
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ilimitadas, idade de ouro de um conhecimento pré-científico deixado como lembrança 

nostálgica até os tempos atuais” (LEROI-GOURHAN, 1964, p. 292).  

 Cazenave (1986) ilustra esta tendência citando Ekeland:  

 

A unificação é um grande sonho que não se pode ignorar, e eu me 
lembro que fui atingido há 20 ou 30 anos, logo que li O jogo das 
pérolas de Herman Hesse, onde essa unificação foi realizada por meio 
desse jogo de pérolas de onde saia a música, depois a matemática, etc., 
e que finalmente concentrava todo o conhecimento humano em uma só 
prática. Este sonho está presente em mim também. Eu espero que ele 
esteja presente em muitas outras pessoas, mas eu creio que sua 
realização esteja muito distante (CAZENAVE, 1986, p. 113).  

 

 Por analogia, a interdisciplinaridade não seria marcada por esse pensamento 

linear, um conceito impreciso, que agiria da mesma maneira como o exprimia outrora 

Lao Tseu (1967): “Trinta raios convergem ao centro, mas é o mediano vazio que põe em 

marcha à carroça” (LAO TSEU, 1967, p. 71). Mesmo assim é necessário um condutor 

para guiar esta última e um cavalo sadio para içá-la, pois ela não andará sozinha. 

 Pessoalmente, ao contrário, nós ousamos esperar que esta unificação do saber 

não acontecerá jamais, porque nada de pior que temer o totalitarismo de um pensamento 

único e normalizado. E, por outro lado, recorrer ao mito do passado ou a alguma 

nostalgia romântica não conduzirá à fantasia do futuro? Resweber (1998) recorda, por 

meio de uma evocação histórica das mais lacônica, que “à unidade dogmática do saber 

absoluto encontra-se substituída a unidade problemática dos campos do saber: estes, 

inicialmente, [...] das ciências da natureza e das ciências do espírito” (RESWEBER, 

1998, p. 20). 

 Se a interdisciplinaridade nasce “fora do ensino primário e secundário, este 

participando apenas de maneira indireta e derivada” (LUCIER, 1986, P. 2), Stichweh 

(1991) mostra, todavia, a existência de um vínculo real entre a emergência nos séculos 

XVIII e XIX das disciplinas científicas e o ensino, este último entendido como: “a 

necessidade de uma apresentação e de uma comunicação do saber em uma seqüência 

organizada” (STICHWEH, 1991, p. 18).  

 Ao lado da especialização e da classificação dos saberes, a efetivação do sistema 

de disciplinas científicas requer o uso de um processo comunicacional junto às 

estruturas disciplinares, assim como, por fora, com outras comunidades disciplinares e 

com o conjunto da sociedade. Esta exigência é tão forte que a estrutura descentralizada 

do sistema das disciplinas científicas fez desaparecer toda possibilidade, ao mesmo 
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tempo de controle supra disciplinar e de substituição, “nos contatos com o exterior por 

um porta-voz representativo” (STICHWEH, 1991, p.56), a religião por muito tempo, a 

filosofia em seguida.  

 É precisamente esta substituição de uma ordem hierárquica pela “coexistência de 

sistemas funcionais numa heterogeneidade crescente” (STICHWEH, 1991, p.39) que 

autoriza a abertura de diferentes disciplinas ao estabelecimento de interações dinâmicas 

entre elas. Estas interações vão conduzir à criação de novas disciplinas, é o que 

ilustram, por exemplo, Dogan e Pahre (1991), Klein (1990) e Messer-Davidow, 

Shumway e Sylvan (1993).  

 Mas essas interações vão igualmente conduzir à proliferação disciplinar, origem 

de heterogeneidade e de confusão conceitual. É o que descreve, por exemplo, 

Wallerstein (1996) para as ciências sociais. Nesse sentido, todas as disciplinas 

científicas já são “interdisciplinares”, ao menos em sua origem, assim como demonstra 

o estudo histórico da emergência das disciplinas científicas (STICHWEH, 1991; 

SERRES, 1989). Palmade (1977) observa que a interdisciplinaridade constitutiva das 

disciplinas forjadas no século XIX e início do século XX, devido a sua 

institucionalização histórica, não parece mais um desafio, esta interdisciplinaridade 

parece a posteriori andar por si própria e passando mesmo despercebida. 

 O conceito de interdisciplinaridade é desenvolvido no seio de debates 

científicos, num esforço de estruturação e de hierarquização das disciplinas científicas 

(DELATTRE, 1984; KOCKELMANS, 1979). Todavia, a divesificação vertiginosa dos 

saberes - seu estouro por Berger (1972), sua obsessão com a diferenciação por Stengers 

(1997) e mesmo sua pulverização por Ansart (1990), que é operada, sobretudo depois da 

Segunda Guerra Mundial, aliada a fatores econômicos, políticos e sociais, conduziu a 

ultrapassar o debate que se teve até agora essencialmente no seio da universidade para 

cristalizá-la em torno de três eixos principais. 

 Primeiramente, o questionamento de certezas que a ciência havia admitido até 

então e a expansão da qual esta gozou conduziu a uma interrogação epistemológica que 

consistiu em explorar novamente as fronteiras das disciplinas científicas e suas zonas 

intermediárias num cuidado em organizar os saberes científicos e em evitar a sua 

fracionalização. 

 Em segundo lugar, num mundo em profunda convulsão, manifestou-se um 

questionamento social que ultrapassou o simples questionamento da organização dos 

estudos para colocar o problema do sentido da presença do ser humano no mundo e para 
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tentar integrar os saberes disciplinares colocando-os en função de um processo de 

apreensão de um real em mutação e de resolução dos problemas do mundo 

contemporâneo, caracterizados por sua extrema complexidade.  

A demanda sócio-política, tal como a preocupação com a paz, com o meio 

ambiente, com a justiça social ou a democracia, aumentou, entre outros, com o 

desdobramento dos movimentos sociais e a possibilidade de expressão da opinião 

pública. A ebulição dos anos 60 testemunha largamente essas forças, num exercício de 

espírito crítico, não saberiam se passar da iluminação proveniente da conjunção de 

saberes disciplinares. 

 Quanto ao terceiro grande eixo, ele está em ligação direta com a atividade 

profissional cotidiana que é fortemente ampliada e remete às necessidades das 

sociedades industriais e ao fenômeno da mundialização mencionado anteriormente. 

Caminhando nesse sentido, Sinacoeur (1983) observa que a interdisciplinaridade não se 

refere a uma categoria de conhecimento, mas sim a uma categoria de ação.  

 O autor observa igualmente que ela parece ser uma ferramenta privilegiada do 

poder: 

[...]a interdisciplinaridade traz uma característica de nossa época: a 
integração social do saber, elemento doravante constitutivo do poder, e 
o poder se interessa essencialmente pelo saber aplicável, o único capaz 
de guiá-lo na formulação dos programas que articulam seu exercício 
(SINACOEUR, 1983, p. 28).  
 

 A questão aqui é saber quais são os detentores reais do poder: sempre os 

Estados-Nação, ou a cada vez mais, as grandes corporações e instituições financeiras 

internacionais? Ao lado das motivações espistemológicas, onde “a lógica científica [...] 

faz surgir novos objetos e novas problemáticas, passando por baixo das fronteiras 

existentes” (CALLON, 1990, p.76), a interdisciplinaridade  viu-se solicitada nesta 

segunda metade do século XX por forças não diretamente científicas ligadas a 

obstáculos econômicos e sociopolíticos, tanto quanto por forças ligadas à complexidade 

crescente da realidade social e às exigências da técnica e das atividades sociais 

cotidianas. 

 Assim, por um lado, por fora, mas não sem vínculo com a instituição 

universitária, se desdobram exigências sociais, políticas e econômicas em vista de uma 

necessidade de atividades interdisciplinares. De outra parte, na universidade ao lado de 

uma constatação da fragmentação da ciência, do sentimento de uma perda de 

organização interna, mas também ao lado do fortalecimento das formações 
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profissionais, confrontam-se pelo menos duas concepções de conhecimento – dois 

paradigmas rivais como citam Kuhn (1972) e Stengers (1993) – que apelam à 

interdisciplinaridade. 

 Apoiando-se na afirmação tradicional de independência, senão de neutralidade 

da ciência, uma primeira concepção considera que as fronteiras que estabelecem as 

disciplinas científicas, o aprisionamento no qual elas se confrontam (MORIN, 1990), 

constituem obstáculos à pesquisa de novos saberes, o que não é compatível com os 

incessantes processos de inter-relação dinâmica que animavam a constituição do sistema 

das ciências em seu início. Como observa Stichweh (1991), tratando da emergência das 

disciplinas científicas,  

[...] as disciplinas [...] são [...] unidades históricas variáveis que se 
associam a outras disciplinas, num sistema que as submete, 
precisamente por processos de inter-relação dinâmica. [...] há cada vez 
mais duelo na ciência com um sistema referencial fechado [...] o qual 
não é mais possível organizar por intervenções externas – mesmo sendo 
elas filosóficas. A diferenciação das disciplinas não aparece de forma 
nenhuma como o início de uma fragmentação e de uma perda de 
organização. Ela é antes de mais nada um mecanismo de  auto-
organização do sistema que se substitui às intervenções ordenadoras 
externas (STICHWEH, 1991, p. 20-21).  

 

 De onde surge essa reivindicação para voltar à interdisciplinaridade, dimensão 

construtiva de todas as disciplinas científicas forjadas no século XIX e no século XX, 

mas hoje ocultada em consequência de sua institucionalização (PALMADE, 1977; 

STICHWEH, 1991). 

 Quanto à segunda concepção, ela traz a idéia de que a atividade científica, 

mesmo se ela possui uma especificidade própria, coloca “em questão toda separação 

entre as ciências e a sociedade” (STENGERS, 1993, p. 11). No limite, a ciência é 

tratada como “uma empresa social como outra qualquer, não mais destacada das 

inquietações do mundo nem mais universal ou racional que uma outra” (STENGERS, 

1993, p. 11). Procura apenas responder aos contextos, às expectativas, aos desafios 

sociais. As disciplinas científicas são agora entendidas como construções arbitrárias, 

historicamente situadas e marcadas por preocupações sociais do momento.  

Além disso, esta concepção opõe-se ao processo redutor, disjuntivo, de 

apreensão do real que é uma das características fundamentais da ciência para insistir 

sobre a complexidade do real e sobre a necessidade de levar em conta as interações que 

lhe são constitutivas.  
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 Nessa perspectiva, faz-se necessário recorrer à interdisciplinaridade em função 

da exigência de um outro método de análise de nosso mundo, mas também em função 

de finalidades sociais, cada uma das disciplinas científicas não podendo sozinha 

responder adequadamente às problemáticas altamente complexas. 

 

 

DIFERENTES POSTULADOS, DIFERENTES LÓGICAS, DIFERENTES 

OLHARES 

 

 

 Duas perspectivas distintas 

 
 

Tendo em vista esta distinção conceitual, uma voltada principalmente para as 

relações internas no seio do sistema das ciências, a outra orientada para uma abertura ao 

exterior social, nos é permitido fazer um inventário, do ponto de vista histórico, daquilo 

que nós chamamos de lógicas diferentes face à interdisciplinaridade.  

Vamos ao mesmo sentido de Klein (1985, 1990) e Lynton (1985), assim como 

de numerosos outros autores, que mostraram que a interdisciplinaridade responde a duas 

grandes orientações distintas: por um lado, do ponto de vista epistemológico, a pesquisa 

de uma síntese conceitual, quer dizer, a pesquisa de uma unificação das ciências e a 

busca da unidade do saber, e, por outro lado, a pesquisa de respostas operacionais às 

questões sociais ou tecnológicas pelo intermediário de abordagens instrumentais (Figura 

1). 
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Perspectiva filosófica e/ou epistemológica 
(interações internas) 

Perspectiva instrumental 
(interações externas) 

 

Pesquisa de uma síntese conceitual 
(Interdisciplinaridade acadêmica) 

Pesquisa de respostas operacionais a questões 
postas no seio da sociedade 

 

Interdisciplinaridade reflexiva e crítica Interdisciplinaridade de projeto 
Unificação 

do saber científico 

Estruturação 
hierárquica das 

disciplinas 

Super-ciência 
(metateoria ou 
metadisciplina) 

Reflexão 
epistemológica  
sobre os saberes 
disciplinares em 

interação 

Saber imediatamente útil, 
operacional 

 

 

Pesquisa do sentido Pesquisa da funcionalidade 
 

França Estados Unidos 
 

 

Figura 1 - Duas perspectivas de apreensão da interdisciplinaridade. 

 

No primeiro caso, o da pesquisa de uma síntese conceitual - que poderia ser 

qualificada de interdisciplinaridade acadêmica - trata-se de extrair com uma 

preocupação de unificação das ciências, primeiramente, uma estruturação coerente e 

solidamente articulada hierarquicamente entre as diferentes disciplinas constitutivas da 

ciência - o que é o projeto explícito do positivismo de Augusto Comte ou do Círculo de 

Viena e dos trabalhos de Carnap (1938) ou de Neurath (1938), por exemplo, e em 

segundo lugar, uma superciência (uma metateoria ou uma metadisciplina), ou, pelo 

menos, uma linguagem unificada, sobre a qual aborda, por exemplo, os trabalhos de 

Piaget (1964, 1967, 1970, 1972). Esta orientação é marcada pela tentação do holismo e 

é sustentada por preocupações fundamentais de ordem filosóficas e epistemológicas que 

visariam a reconciliar o ser humano com sua existência (FOUREZ, 1992).  

Nas duas perspectivas, o objetivo almejado, que procede antes de qualquer coisa 

preocupações relevantes da pesquisa universitária, é a constituição de um quadro 

conceitual global que poderia, em último caso, de um ponto de vista integrador, unificar 

todo o saber científico, senão fusionar a totalidade do saber num todo monolítico e 

indivisível. Mas esta segunda tendência pode também ser vista segundo uma terceira 
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perspectiva, muito mais divulgada hoje, aquela da exigência da reflexão epistemológica 

sobre os saberes disciplinares que interagem entre eles, aquela de uma vigilância crítica 

indispensável diante da abundância conceitual e diante dos usos às vezes irrefletidos, 

senão selvagens, do saber. 

No segundo caso, a abordagem instrumental, orientada principalmente na 

direção das interações externas segundo Klein (1990), promove a busca de um saber 

diretamente útil, funcional e utilizável para responder a questões e a problemas sociais 

contemporâneos, a expectativas da sociedade em termos da formação profissional, por 

exemplo.  

Para Kein e Newell (1996), a questão da interdisciplinaridade não é antes de 

tudo teórica, ela é pragmática e organizacional. Nesse sentido, a interdisciplinaridade é 

de ordem instrumental, operatória e metodológica. Ela é principalmente um indicador 

de uma orientação de nossas sociedades ocidentais e não a emanação desta tendência:  

 

[...] ela não é a emergência da situação feita dos conhecimentos cada 
vez mais seccionados, ela é sinal de preferências pela decisão 
informada, apoiada em visões tecnicamente fundadas, no desejo de 
decidir a partir de cenários construídos sobre conhecimentos precisos. 
É, portanto, em todas as ciências aplicadas, sociais ou não, que a 
interdisciplinaridade encontra os lugares onde ela se enxerta 
(SINACOUR, 1983, p. 25-26).  
 

 Em oposição à tentação de um discurso positivo que reinará “dominado por um 

edifício inteiro do saber profano” (CAILLÉ, 1997, p. 18), que se arrogava o estatuto de 

superciência, de metadisciplinaridade e que, através do discurso transdisciplinar e por 

aglutinação de diferentes disciplinas, tornar-se-ia mais dinâmica, mais objetiva, senão 

mais universal, Fourez (1992) propõe considerar a interdisciplinaridade como uma 

prática particular “em vista da abordagem de problemas da existência cotidiana [não 

tendo por objetivo] criar uma nova disciplina científica nem um discurso universal, mas 

resolver um problema concreto” (FOUREZ, 1992, p. 110). 

  Nesta  perspectiva, continua Fourez, “a interdisciplinaridade é percebida como 

uma prática essencialmente política”, isto é, como uma negociação entre diferentes 

pontos de vista para finalmente decidir uma representação considerada como adequada 

em vista de uma ação” (FOUREZ, 1992, p. 110-111). É também o que considera Hamel 

(1995): “a interdisciplinaridade descobre talvez sua forma e sua necessidade menos na 

elaboração dos conhecimentos ou das explicações que aspira cada disciplina que na 

ação prática ou política” (HAMEL, 1995, p. 17). 
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 Duas Lógicas Continentais Distintas 

 
 Como constataram Apostel e Vanlandschoot (1994), falando de debates no início 

dos anos setenta, no seio dos trabalhos traçados pela Organização de Cooperação e de 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) sobre a interdisciplinaridade, esssas duas visões 

são, ao menos em sua origem, continental e elas se baseiam em lógicas diferentes.  

 A primeira concepção, bastante marcada por preocupações críticas nos planos 

epistemológicos, ideológicos e sociais é principalmente européia, e particularmente, 

francesa. Sua preocupação central é a da pesquisa do sentido, da conceitualização, da 

compreensão que permite recorrer aos saberes interdisciplinares. A relação com o saber 

disciplinar está no centro do processo interdisciplinar.  

A segunda concepção, mais prática e operacional, caracteriza principalmente os 

Estados Unidos, e mais abertamente a América do Norte anglo-saxônica. Ela se centra 

nas questões sociais empíricas, na atividade instrumental. Sua preocupação central  é o 

da pesquisa da funcionalidade. 

 Como explicar essas duas orientações? Constatar estas perspectivas desiguais é 

uma coisa. O mais importante é, certamente, entender as razões de sua origem. Um 

retorno à história se impõe, assim como o reivindicava Marc Bloch (1977): “A 

incompreensão do presente nasce fatalmente da ignorância do passado. Mas talvez não 

seja válido se dedicar a compreender o passado se não se sabe nada do presente” (Marc 

Bloch, 1977, p. 47).  

 Segundo diferentes trabalhos, estas diferenças são sócio-historicamente 

fundamentadas em duas lógicas distintas que remetem a duas concepções de educação, 

uma francófona, outra americana, buscando, todavia uma finalidade comum. Com 

efeito, tanto nos Eatados Unidos como na França, os sistemas educativos escolares têm 

como finalidade primeira o desenvolvimento integral da pessoa humana: uma pessoa 

autônoma, responsável, apta a agir na sociedade de maneira refletida e crítica. Em 

resumo, esses dois sistemas visam formar seres humanos livres, emancipados. A 

operacionalização desta visão repousa em tradições diferentes, alguns dirão em 

paradigmas diferentes. 

 Na França, o acesso à liberdade humana passa prioritariamente pela instrução 

(aquisição do saber). Na França, educar é igual a instruir; e instruir, no espírito do 

pensamento republicano, aparece como a forma perfeita da sociedade democrática 
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(PETTIT, 1997). É como formulou Condorcet, em 1791, “formar primeiro à razão, 

instruir a somente escutá-la, a se defender do entusiasmo que poderia extraviar ou 

obscurecer [...]; tal é a marcha que prescreve o interesse da humanidade, e o princípio 

no qual a instrução pública deve ser pautada” (CONDORCET, 1989, p. 185).  

 Assim, como lembra Sochot (1996), a noção de instrução não pode se reduzir ao 

pensamento de Condorcet, à simples transmissão de saberes. Não se pode conceber a 

instrução sem o apelo à razão, sem um processo racional, “instrumento de busca da 

verdade e não a própria verdade” (SOCHOT, 1996, p. 214).  A instrução escreve 

Sochot: 

[...] não é mais, como definia uma expressão tradicional, a transmissão 
do saber construído pelo erudito (mesmo se esse modelo está muito 
presente no espírito), mais a participação dos alunos, ao mesmo tempo 
no processo e nos seus resultados. E a instrução é cumprida quando o 
aluno, porque ele fez seu tal processo racional, não necessitará mais do 
mestre (SOCHOT, 1996, p. 215).  

  

 Esta concepção resulta do desenvolvimento do pensamento racional cartesiano, 

da ação dos filósofos (dentre outros, Voltaire), e do pensamento dos enciclopedistas 

que, no século das luzes (século XVIII), se levantaram progressivamente contra o 

obscurantismo, a ignorância e a opressão social que caracterizavam, a seus olhos, a 

Igreja Católica e a aristocracia. Assim, a relação com o saber, com a disciplina científica 

tornar-se primordial, porque garante a tradição cultural. É importante, portanto 

problematizar o saber, questionar-lhe o sentido antes de agir. 

 Nos Estados Unidos, o alcance da liberdade humana passa prioritariamente pela 

socialização, entendida aqui como o desenvolvimento de um saber-agir na qualidade de 

integração do saber-fazer e do saber-ser. O que torna livre não está diretamente ligado 

ao conhecimento, mas à capacidade de agir no e sobre o mundo.  

 Educar é igual a instrumentalizar em um duplo sentido, o da prática e o das 

relações humanas e sociais. É assim que se desenvolve uma concepção “vocacionalista” 

centrada, por um lado, no desenvolvimento de símbolos, visando a conciliar a ética 

protestante com a nova ordem industrial e, por outro lado, no desenvolvimento da 

formação profissional. Os trabalhos de Kliebard (1992 a 1992b), de Rudolph (1997) e 

de Tanner e Tanner (1990) mostram que esta concepção resulta de uma preocupação 

central pela inserção e integração do ser humano em uma sociedade jovem, multiétnica, 

às culturas e às crenças religiosas diversas.  
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 Importa, essencialmente, assegurar a produção de sujeitos humanos, pessoas 

individuais capazes de participar harmonicamente das atividades sociais, políticas e 

econômicas de uma sociedade fundada no melting pot. Além disso, os valores religiosos 

puritanos (do protestantismo) colocam em evidência a importância do trabalho como 

realização de si e possibilidade de agradar a Deus. E, na qualidade de jovem sociedade 

que busca romper com os modelos europeus considerados abusivos e obsoletos, é 

importante que os membros da sociedade edifiquem um “novo mundo” que repouse em 

finalidades e em valores sociais novos. 

 Rudolph (1997) e Tanner e Tanner (1990) mostram a existência de uma inversão 

na concepção de educação que se opera em torno dos anos 1900 e que constitui, da parte 

dos movimentos progressistas (Parker Quincy, Ward Herbatians, Dewey, etc.), uma 

oposição às concepções tradicionais, colocando adiante uma evolução não-utilitarista, 

cultural e acadêmica (RUDOLPH, 1997, p. 14).  

 A esse respeito, A. N. Withehead, em The Aims of education (1929),  

 

[...] insiste para que a cultura geral e a ciência se dirijam ao encontro da 
ação e participem do progresso da sociedade. Longe de considerar a 
cultura e a ciência como fins nelas mesmas, não há nenhuma objeção a 
que a educação, qualquer que seja a forma e o conteúdo que ela tome, 
seja útil: Os pedantes desprezam uma educação inútil. Mas se a 
educação não é útil, o que ela é? É um talento que se deve conservar em 
segredo numa toalha? Certamente, a educação deve ser útil, qualquer 
que seja seu objetivo na vida. Ela o foi para Santo Agostinho como para 
Napoleão. E isto porque a inteligência da vida é útil (DRÈZE E 
DEBELLE, 1968, p. 67 apud LESSARD E TARDIF, a ser publicado). 
 

 Em síntese, nos Estados Unidos, a questão central não é a do saber, mais a da 

funcionalidade, do saber-fazer que reclama um certo saber-ser. A relação com o sujeito 

está em primeiro plano. Importa questionar sobre as perspectivas pedagógicas que 

favoreçam o melhor possível a operacionalização de dispositivos apropriados para 

atender a essas finalidades, permitindo ao sujeito, de uma parte, integrar por meio de 

suas aprendizagens as normas e os valores sociais retidos em um currículo, e, de outra 

parte, desenvolver as habilidades instrumentais necessárias para intervir sobre e no 

mundo. É por isso que a noção de interdisciplianridade não está em primeiro plano. 

  Desde a metade do século XIX, a questão central foi a da integração: integração 

do sujeito, integração das aprendizagens, integração dos saberes (BEANE, 1997; 

CICCORIO, 1970; KNUDSEN, 1937; LENOIR , GEFFROY, a ser publicado) e, nesse 
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sentido, nos Estados Unidos, a interdisciplinaridade seria a resposta ao saber-fazer, a 

intergração ao saber-ser. 

 

 Uma Outra Lógica 

 

 É, todavia uma outra lógica que nós só podemos delinear a título hipotético, falta 

de tempo e de espaço, mas também de conhecimento seguro. Se a lógica francesa é 

orientada em direção ao saber e a lógica americana sobre o sujeito aprendiz, parece-me 

que a lógica brasileira é dirigida na direção do terceiro elemento construtivo do sistema 

pedagógico-didático, o docente em sua pessoa e em seu agir.  

 A interdisciplinaridade centra-se na pessoa na qualidade de ser humano e 

procede, então, segundo uma abordagem fenomenológica. Ivani Fazenda, que é, sem 

dúvida, a figura mais representativa do pensamento interdisciplinar em educação no 

Brasil, visa construir uma metodologia do trabalho interdisciplinar que se apóia na 

análise introspectiva pelo docente de suas práticas, de maneira a permitir-lhe reconhecer 

aspectos de seu ser (seu “eu”) que lhe são desconhecidos e, a partir daí, tomar 

consciência de sua abordagem interdisciplinar (FAZENDA, 1995).  

 Logo, não se trata aqui nem de questionar o saber, nem de interrogar os 

processos de aprendizagem do aluno, mas, para um ser humano, de se inclinar sobre sua 

experiência humana e sobre as maneiras como as coisas se apresentam através de uma 

tal experiência. A perspectiva adotada é profundamente influenciada pela 

fenomenologia; o olhar é dirigido sobre a subjetividade de sujeitos inseridos no mundo 

da vida e sobre a sua intersubjetividade no plano metodológico (FAZENDA, 1998). 

 Esta abordagem fenomenológica da interdisciplinaridade, bem ilustrada pelos 

textos de Fazenda, coloca em destaque a questão da intencionalidade, a necessidade do 

autoconhecimento, da intersubjetividade e do diálogo (FAZENDA, 1979, 1991, 1994) e 

ela se centra principalmente no saber-ser, entendido como descoberta de si pelo estudo 

dos objetos inteligíveis e a atualização de atitudes reflexivas sobre seu agir.  

 Coloca também em evidência que esta pessoa é inserida em uma realidade social 

problemática sob numerosos aspectos e que ela não pode se subtrair às questões 

políticas. Nesse sentido, a interdisciplinaridade traz também um projeto político no 

plano educativo, o de propor outras maneiras de conceitualizar a sociedade, outras 

abordagens da ação de formação e, assim, outras visões de relações sociais, mais 

respeitosas da dimensão humana. 
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Conclusão: desafios para a formação docente 

 
 Temos, pois, três lógicas distintas da interdisciplinaridade segundo prespectivas 

diferentes. Essas perspectivas testemunham a existência de várias concepções teóricas 

da interdisciplinaridade em educação. E nós só podemos nos alegrar com esta 

diversidade, certamente maior do que o que acabamos de apresentar. 

 Considerando estas diferentes perspectivas, antes de vê-las como antitéticas, 

irremediavelmente opostas, nós acreditamos principalmente que elas devem ser cada 

uma apreendida em sua riqueza singular e ser considerada como complementares. Cada 

uma traz um olhar distinto, mas também um valor acrescido na formação docente. 

 Se Klein (1990) observou que 

 

[...] o recrudescimento da interdisciplinaridade instrumental desde a 
metade desse século é a fonte de uma inevitável tensão entre os 
discursos que definem a interdisciplinaridade como uma sinopse 
concebida filosoficamente e os discursos que consideram que não se 
trata de um conceito teórico, mas de um conceito prático que emana dos 
problemas sociais não resolvidos e não da própria ciência (KLEIN, 
1990, p. 42) 

 

E se Palmade (1977) igualmente destacou a existência de uma eventual contradição 

conceitual distinguindo entre uma interdisciplinaridade, que explicita as relações entre 

disciplinas científicas e uma interdisciplinaridade de “projeto”, centrada na prática e 

articulada “no campo prático”, nós concordamos, no entanto, com Klein (1985) e 

Lynton (1985) que as duas primeiras perspectivas, que parecem antitéticas à primeira 

vista, devem ser todas as duas preservadas e mantidas, e, sobretudo, importa abordá-las 

de maneira complementar, porque elas “não são mutuamente exclusivas” (LYNTON, 

1985, p. 14). 

  Hermerén (1985) sublinha a necessária complementaridade, na perspectiva de 

uma integração do saber, entre knowing that, para religar a interdisciplinaridade 

acadêmica, e o knowing how, para religar a interdisciplinaridade instrumental, isto é, 

entre o saber que se chama proposicional (o saber declarativo) e o saber operacional (o 

saber processual).  
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 Palmade (1977) revela também a necessidade de tal complementaridade dialética 

entre essas duas visões de interdisciplinaridade para evitar cair no tecnicismo: “a 

interdisciplinaridade que pode se constituir entre as disciplinas científicas deve servir de 

fundamento à interdisciplinaridade de projeto e esta última servir de fermento e de 

provocação à pesquisa das relações entre as disciplinas” (PALMADE, 1977, p. 287).  

A associação da pesquisa do sentido epistemológico à pesquisa da 

funcionalidade só pode ser benéfica. No quadro da formação docente, a perspectiva 

fenomenológica não pode ser negligenciada, porque ela obriga o futuro professor  (ou 

professor em exercício) a melhor se conhecer e a melhor conhecer suas práticas, 

analisando-se introspectivamente. 

 Tomada isoladamente ao contrário, cada perspectiva pode conduzir a desvios. Se 

a abordagem instrumental pode ser um coadjuvante poderoso para resolver problemas 

sociais de diversas ordens, ela pode também reduzir a atividade intelectual a 

preocupações de viabilidade comercial e submeter à formação universitária – ensino e 

pesquisa – às exigências políticas ou econômicas.  

Por sua parte, a abordagem epistemológica pode ajudar a compreender a 

complexidade, os fundamentos e os desafios das relações disciplinares; ela pode 

também favorecer uma acentuação da fragmentação disciplinar ou eliminar a 

perspectiva social. Enfim, a perspectiva fenomenológica, que pode favorecer 

enormemente a tomada de consciência pelo docente de suas funções profissionais, senão 

sociais, pode também induzir condutas humanas que negligenciam, entre outras, a 

relação com o saber. 

 Eis porque o ensino interdisciplinar e a formação para e pela 

interdisciplinaridade devem se manter indissociáveis dessas três dimensões, do sentido, 

da funcionalidade e da intencionalidade fenomenológica, a fim de se preservar de toda 

abordagem exclusivamente fundada na prática ou na teoria. Eis porque as diferentes 

perspectivas, que caracterizam a interdisciplinaridade em educação e que procedem de 

lógicas e de culturas distintas, devem ser preservadas, para evitar o nivelamento que 

uma internacionalização selvagem poderia conduzir.  
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